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TERMO DE REFERÊNCIA 

(PLANEJAMENTO) 
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Aquisição e instalação de sirene musical eletrônica programável, destinadas às 

unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação de Aparecida do Taboado, 

para automatização dos sinais de entrada, saída e intervalos escolares, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

SIRENE MUSICAL ELETRÔNICA PROGRAMÁVEL; 

ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 110/220V (BIVOLT 

AUTOMÁTICO OU CHAVE SELETORA); 

PROGRAMAÇÃO: CAPACIDADE PARA 

PROGRAMAR TOQUES/MELODIAS EM 

DIFERENTES HORÁRIOS DO DIA; NÍVEL DE 

VOLUME: REGULÁVEL, COM ALCANCE SONORO 

SUFICIENTE PARA COBRIR TODA A ÁREA 

ESCOLAR (AJUSTÁVEL PARA AMBIENTES 

INTERNOS E EXTERNOS); QUANTIDADE DE 

MELODIAS: MÍNIMO DE 10 MELODIAS 

DIFERENTES, COM POSSIBILIDADE DE INSERÇÃO 

PERSONALIZADA VIA ENTRADA USB; 

CONECTIVIDADE: WI-FI;  PORTA DE REDE 

RJ45; MEMÓRIA INTERNA: 8GB; CONTROLE: 

PAINEL DE CONTROLE DIGITAL COM INTERFACE 

SIMPLES OU CONTROLE REMOTO (OPCIONAL); 

MATERIAL: GABINETE EM MATERIAL 

RESISTENTE, COM PROTEÇÃO CONTRA POEIRA E 

UMIDADE (PREFERENCIALMENTE IP-65); 

FIXAÇÃO: PAREDE OU TETO, COM SUPORTE 

INCLUSO; LIGA E DESLIGA 

AUTOMATICAMENTE QUANDO A MÚSICA 

TOCAR. 

UN 12 

 

1.2. Os produtos objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal nº 67/2023. 

 

1.4. Da vigência:  
 

1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados da data 

da assinatura do Contrato ou da emissão de outro instrumento hábil, prorrogável, na 

forma da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.4.2. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 

detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, acostados 

aos autos de contratação. 

 

2.2. O objeto da contratação NÃO está previsto no Plano de Contratações Anual 

2025 pelas razões já justificadas nos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, acostados aos autos de contratação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

• Equipamento novo, de primeiro uso, sem recondicionamento ou reindustrialização. 

Alimentação elétrica bivolt (110/220 V) automática ou com chave seletora; 

• Capacidade de funcionamento contínuo, 7 (sete) dias por semana, sem necessidade de 

desligamento; 

• Sistema programável de horários, com no mínimo 30 (trinta) programações diárias ajustáveis; 

• Função musical, permitindo a reprodução de sons, melodias e alertas em formato MP3 ou 

equivalente; 

• Volume ajustável, com potência sonora mínima de 110 dB a 1 metro de distância; 

• Memória interna não volátil, que preserve as programações em caso de queda de energia; 

• Possibilidade de operação local e remota, permitindo controle e configuração: 

• diretamente no painel do equipamento; 

• via computador ou aplicativo compatível; 

• por interface USB, Bluetooth ou Wi-Fi; 

• Deve possuir função de backup automático das configurações e programações; 

• Display digital com relógio em tempo real e indicação de status de operação; 

• Gabinete confeccionado em material metálico ou ABS de alta resistência, com proteção 

mínima IP-54 contra poeira e umidade; 

• Conformidade com normas da ANATEL (para conectividade sem fio) e certificação de 

segurança elétrica do INMETRO; 

• Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação; 

• Manual de instruções em português e assistência técnica disponível no território nacional. 

• O fornecimento deve incluir todos os acessórios necessários para o funcionamento completo 

do sistema, como: Cabo de alimentação conforme padrão nacional (NBR 14136); materiais e 

conectores adequados à instalação e operação segura; 

• A instalação e configuração deverão ser realizadas por profissional tecnicamente capacitado, 

designado pela contratada, sendo de sua inteira responsabilidade; 
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• A contratada deverá realizar teste completo de funcionamento no ato da instalação, 

demonstrando todas as funcionalidades (programação, volume, reprodução musical e controle 

remoto/local) perante servidor designado da Secretaria Municipal de Educação; 

• Após o teste e comprovação do funcionamento adequado, deverá ser emitido termo de 

recebimento definitivo. 

• Somente serão aceitos produtos que atendam integralmente às especificações técnicas 

descritas neste documento; 

• Todos os encargos relacionados à entrega, transporte, instalação, testes e configuração serão 

de inteira responsabilidade da contratada, sem qualquer ônus adicional ao Município de 

Aparecida do Taboado/MS; 

• O prazo máximo de entrega e instalação será de até 30 (trinta), o não atendimento às 

especificações ou ao correto funcionamento do equipamento implicará recusa do recebimento 

pela Administração. 

4.1. Sustentabilidade: 

 

4.1.1. Pela natureza comum do objeto, não existem maiores critérios de 

sustentabilidade, além dos já eventualmente necessários para sua comercialização. 

 

4.2. Indicação de marcas ou modelos: 

 

4.2.1. Na presente contratação não será exigida a indicação da marca do produto, 

vinculada na proposta. 

 

4.3.  Da vedação de contratação de marca ou produto:  

 

4.3.1. Na presente contratação não há qualquer marca que tenha seu fornecimento 

vedado, devendo, no entanto, o produto atender todas as características exigidas. 

 

4.4. Da exigência de amostra ou prova de conceito: 

 

4.4.1.  Não serão exigidas amostras para a presente contratação. 

 

4.5. Subcontratação: 

 

4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.6. Garantia da contratação: 

 

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições de Entrega: 
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5.1.1. O prazo de execução do serviço é de até 30 (trinta) dias úteis, contados do(a) 

recebimento da autorização de fornecimento, a Nota Fiscal deverá acompanhar a 

entrega. 

 

5.1.2. A solicitação será efetuada por funcionário credenciado junto ao contratante, 

podendo ser efetivada via telefone ou e-mail, com os quantitativos devidos. 

 

5.1.3. A contratada deverá realizar teste completo de funcionamento no ato da 

instalação, demonstrando todas as funcionalidades (programação, volume, reprodução 

musical e controle remoto/local) perante servidor designado da Secretaria Municipal 

de Educação; 

 

5.1.4. A entrega e instalação deverá ser realizada nos endereços indicados pela 

contratante, sem qualquer ônus adicional para o Município de Aparecida do 

Taboado/MS: 

 

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO CEP 
Centro Municipal de Educação 

Infantil “Adalberton Rodrigues de 

Oliveira”; 

(67)99647 4430 

Rua Curitiba, nº 

1818, Jardim 

Morumbi. 
79570-000 

Centro Municipal de Educação 

Infantil “Adelice Bernardes de 

Melo”; 
(67)99855 8768 

Rua Ceará, nº 

1508, Vila 

Barbosa. 
79570-000 

Centro Municipal de Educação 

Infantil “Ana Maria do 

Nascimento”; 
(67)99865 7290 

Rua Marcolino 

Teixeira de 

Queiroz, nº 1023, 

Centro. 

79570-000 

Centro Municipal de Educação 

Infantil “Professora Rosália Queiroz 

de Oliveira”; 
(67)99847 9365 

Rua São Francisco 

de Assis, nº 2840, 

Vila Barbosa. 
79570-000 

Centro Municipal de Educação 

Infantil “São Jerônimo”; 
(67)99816 3984 

Rua São Paulo, nº 

5351, São 

Jerônimo 
79570-000 

Escola Municipal “Coronel João 

Alves Lara; 
(67)99603 0920 

Rua Francisco de 

Queiroz, nº 788, 

Centro. 
79570-000 

Escola Municipal “João Chama”; 

 
(67)99627 7688 

Rua Confins, nº 

2210, Jardim 

Aeroporto. 
79570-000 

Escola Municipal “João Luiz 

Pereira”; 
(67)99935 4093 

Rua Princesa Maria 

Leopoldina, nº 

4561, Jardim   

Imperial I e II. 

79570-000 

Escola Municipal “Professor Jesus 

de Souza”; 
(67)93618 0994 

Avenida Presidente 

Vargas, nº 5075, 

Vila Dourado. 
79570-000 
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5.1.5. Todos os custos relacionados à instalação, frete, transporte, carga e descarga, 

bem como quaisquer outras despesas necessárias à plena execução do objeto, deverão 

estar inclusos no preço proposto pelo participante. 

 

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica: 

 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e estabelecidas neste Termo e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6. Fiscalização: 

 

6.6.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

 

6.6.1.1. Fiscalização Técnica: 

 

6.6.1.1.1. O fiscal técnico da contratação acompanhará desta, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas neste Termo e respectivo Edital, de modo 
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a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

6.6.1.1.2. O fiscal técnico da contratação anotará no histórico de gerenciamento da 

contratação todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

 

6.6.1.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da 

contratação emitirá notificações para a correção da execução, determinando prazo para 

a correção.  

 

6.6.1.1.4. O fiscal técnico da contratação informará ao gestor desta, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

6.6.1.1.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao 

gestor da contratação. 

 

6.6.1.1.6. O fiscal técnico da contratação comunicará ao gestor desta, em tempo 

hábil, o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação. 

 

6.6.1.2. Fiscalização Administrativa: 

 

6.6.1.2.1. O fiscal administrativo da contratação verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

6.6.1.2.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações avençadas, o fiscal 

administrativo da contratação atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

 

6.6.1.3. Gestor da Contratação: 

 

6.6.1.3.1. O gestor da contratação coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização desta contendo todos os registros formais da execução 

no histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

 

6.6.1.3.2. O gestor da contratação acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
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da contratação, de todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

 

6.6.1.3.3. O gestor da contratação acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.  

 

6.6.1.3.4. O gestor da contratação emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

 

6.6.1.3.5. O gestor da contratação tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

6.6.1.3.6. O gestor da contratação deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

6.6.1.3.7. O gestor da contratação deverá enviar a documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da contratação. 

 

6.6.1.3.8. A designação dos gestores e fiscais dos contratos será realizada por ato 

formal do órgão ou da entidade demandante; 

 

6.6.1.3.9. A fiscalização poderá ser executada por apenas um servidor, este, 

acumulará às atribuições pertinentes às fiscalizações técnica, administrativa e setorial. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

7.1. Recebimento: 

 

7.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 
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7.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dia, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 

para o recebimento definitivo será de até 2 (dois) dias úteis. 

 

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução da contratação. 

 

7.2. Liquidação: 

 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

 

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

7.2.3. As Notas Fiscais correspondentes à execução da contratação deverão ser 
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emitidas discriminando o que segue: 

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) número do contrato ou nota de empenho; 

d) dados do órgão contratante;  

e) informações bancárias da Contatada, que permitam realizar o pagamento; 

f) o período respectivo de execução da contratação;  

g) o valor a pagar; e  

h) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

i) outras informações correlatas, exigidas pelo setor administrativo competente, se 

for o caso. 

 

7.2.4. Para fins de liquidação das despesas e verificação da manutenção das mesmas 

condições de Habilitação por parte da Contratada, o Órgão responsável pela 

contratação, deverá encaminhar ao Setor responsável pela liquidação os documentos 

conforme segue: 

 

I. Nota Fiscal, contendo: 

a) carimbo de atesto e assinatura do Conferente e do Fiscal da contratação ou 

outro instrumento utilizado; 

b) todas as exigências contidas no subitem 7.2.2, deste termo. 

II. Certidões de regularidade: 

a) certidão Negativa de Débito com a União/INSS;  

b) certidão Negativa de Débito Estadual, da sede da contratada; 

c) certidão Negativa de Débito Municipal, da sede da contratada; 

d) certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo TST; 

e) certidão de Regularidade com o FGTS. 

III. Laudo, conforme modelo sugerido pela Administração Municipal; e 

IV. Autorização de Compra (ou AF), quando for ocaso;  

 

7.2.5. Se a contratada, eventualmente, apresentar certidão de regularidade fiscal e 

trabalhista com pendência de débitos, sem prejuízo do recebimento por aquilo que já 

havia sido regularmente executado, será notificada para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
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ao contratado a ampla defesa. 

 

7.2.8. As parcelas efetivamente executadas do objeto, terão seus pagamentos 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão da contratação, caso o 

contratado não regularize sua situação junto ao órgão fiscalizador.   

7.2.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

 

7.2.10. Caso se faça necessária a retificação de nota fiscal por culpa da 

Contratada, o prazo para pagamento terá sua contagem suspensa até a data de 

reapresentação da nota fiscal corrigida ao órgão, isenta de erros, dando-se, então, 

prosseguimento à contagem. 

 

7.2.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

7.3. Prazo de pagamento: 

 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo de correção monetária. 

 

7.4. Forma de pagamento: 

 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 
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7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.5. Antecipação de pagamento: 

 

7.5.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

 

7.6. Cessão de crédito: 

 

7.6.1. A presente contratação NÃO admite a cessão fiduciária de direitos creditícios 

com instituição financeira, relativos ao objeto da presente contratação. 

 

7.7. Reajuste dos preços: 

 

7.7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

 

7.7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

 

7.7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7.6.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

 

7.7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA 

DE FORNECIMENTO  

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, em sua forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do art. 75, 

inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

 

 

8.2. Forma de fornecimento: 

 

8.2.1. O fornecimento do objeto será integral.  

 

8.3. Exigências de habilitação:  

 

8.3.1. Verificação de impedimento de contratar com a Administração Pública: 

 

8.3.1.1. Previamente à celebração do contrato ou outro instrumento hábil, a 

Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

c) As consultas das alíneas ‘a’ e ‘b’ poderão ser realizadas conjuntamente no site:  

(https://certidoes.cgu.gov.br/ ) 

 

8.3.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada 

e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

8.3.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.3.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes.cgu.gov.br/
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8.3.1.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

 

8.3.2. Caso atendidas as condições para contratação acima, a habilitação do 

interessado será verificada por meio da análise da seguinte documentação: 

 

8.3.2.1 Habilitação jurídica:  

 

8.3.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

8.3.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

8.3.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

 

8.3.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.3.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

8.3.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

 

8.3.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

8.3.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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8.3.2.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 

8.3.2.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

8.3.2.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

8.3.2.2. Habilitação fiscal:  

 

8.3.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.3.2.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.3.2.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

8.3.2.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.2.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.3.2.3. Habilitação trabalhista: 

 

8.3.2.3.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
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pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.3.2.4. Os documentos relativos as habilitações fiscais, sociais e trabalhistas, 

supra, poderão ser substituídas ou supridas, no todo ou em parte, por outros 

meios hábeis a comprovar a regularidade do Participante, inclusive por meio 

eletrônico (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, § 1º); 

 

8.3.2.4.1 Qualificação Técnica:  

 

Não será exigido. 

 

8.3.2.5  Documentação Complementar: 

 

8.3.2.5.1 Declaração unificada (conforme SUBANEXO - A, deste Termo de 

Referência), assinada por representante legal da proponente, declarando no 

mínimo, que:  

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, 

estadual ou municipal;  

b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da 

proponente, sob as penas cabíveis (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);  

c) A empresa NÃO utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na 

forma do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

f) Sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

g) Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, NÃO tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista (art. 14, VI, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.3.2.6   Dos benefícios às empresas enquadradas como ME, EPP ou MEI:  

 

8.3.2.5.1As empresas que se enquadrem na condição de ME, 

EPP ou MEI, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações, e que queiram fazer uso dos benefícios, deverão 

apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, os 
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seguintes documentos para o fim de comprovar seu 

enquadramento como ME ou EPP: 

a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou 

sede da Participante; OU 

b) Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), relativa ao 

ano-calendário do exercício anterior, devidamente acompanhada do “recibo de 

entrega”, junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), na forma da Lei; OU 

c) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, expedido 

gratuitamente pelo Portal do Empreendedor – MEI 

(http://www.portaldoempreendedor.gov.br); OU 

d) Declaração de Enquadramento de Porte Empresarial (MEI/ME/EPP), assinada 

pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de 

Contabilidade, conforme modelo disponível no SUB-ANEXO -B, deste Termo. 

 

8.3.2.6.1 As empresas que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI, 

conforme A documentação especificada nas alíneas ‘a’ à ‘d’, do subitem anterior, que 

não constar em seu corpo data de validade, a Administração aceitará como válida 

quando tenha sido emitida em no máximo 60 (sessenta) dias, contados da data da 

Sessão Pública em que estiver sendo analisada. 

 

8.3.2.6.2 No caso de alguma restrição na comprovação da Regularidade fiscal ou 

trabalhista, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

 

8.3.2.6.3 As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham 

alguma restrição documental fiscal, deverão apresentar todos os documentos exigidos 

no edital. 

 

8.3.2.6.4 Se as Microempresas e empresas de pequeno porte desatender a 

habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou 

Qualificação Econômica e demais documentação exigida que não se enquadre em 

Regularidade fiscal, social ou trabalhista, estarão automaticamente inabilitadas. 

 

8.3.2.6.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, 

implicará inabilitação da participante, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, 

sendo facultado ao Agente, Pregoeiro ou Comissão responsável pela condução do 

certame, convocar as participantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato ou outro instrumento hábil, ou propor a revogação deste 

Processo de Contratação Direta. 

 

8.3.2.7 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
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documentação complementar: 

 

8.3.2.7.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

8.3.2.7.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.3.2.7.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual;  

8.3.2.7.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.3.2.7.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.3.2.7.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa:  

a) ata de fundação; 

b)  estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

 

8.3.2.7.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

9.1. São obrigações do Contratante: 

 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o Edital, Termo de Referência e seus anexos; 

 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência;  

 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 
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9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no presente Termo; 

 

9.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da 

contratação; 

 

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

 

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

 

9.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 

30 dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

9.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 

9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

9.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

 

9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital de 

Licitação, Termo de Referência e demais anexos, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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10.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

10.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da 

contratação ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução da 

contratação pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

10.1.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, até o dia 

trinta do mês seguinte ao do fornecimento, os seguintes documentos:  

 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

10.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto da contratação; 

 

10.1.8. Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto contratado. 

 

10.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

10.1.10. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, no processo 

licitatório; 
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10.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução da contratação, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

10.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal da contratação, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

10.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento da contratação;  

 

10.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

10.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

10.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência; 

 

10.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 

10.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

 

10.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

10.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

11. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou da 

contratação que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.  

 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

 

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

 

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
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ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade competente. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

12.1. Comete infração administrativa, relativas a execução da contratação, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial da contratação; 

 

b) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total da contratação; 

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução da contratação; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da 

contratação, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b)”, “c)” e “d)” do subitem 12.1 deste Termo, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e)”, “f)Erro! Fonte de referência não encontrada.”, “

g)” e “h)” do subitem 12.1deste Termo, bem como nas alíneas “b)”, “c)” e “d)” do 

mesmo subitem, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV) Multa: 

 

a) Moratórias:  

1- de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

 

✓ O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção da contratação por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

b) Compensatórias: 

1- para as infrações descritas nas alíneas “e)” a “h)” do subitem 12.1, de 

1,0% a 20% do valor da contratação. 

2- para a inexecução total da contratação prevista na alínea “c)” do subitem 

12.1, de 1,0% a 20% do valor da contratação.  

 

c) Para infração descrita na alínea “b)” do subitem 12.1 a multa será de 1,0% a 

20%  do valor da contratação. 

 

d) Para infrações descritas na alínea “b)” do subitem 12.1 a multa será de 1,0% a 

10%  do valor da contratação. 

 

e) Para a infração descrita na alínea “a)” do subitem 12.1, a multa será de 1,0% a 

20% do valor da contratação. 

 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Termo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
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todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

13. DO TERMO CONTRATUAL 

 

13.1. Considerando que o presente fornecimento se enquadra na exceção do artigo 95, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, onde diz que é dispensável o instrumento contratual 

nas hipóteses em que a administração poderá substituí-lo pela Nota de Empenho ou 

outro instrumento. 

 

13.2. No presente caso o Termo Contratual será substituído pela Nota de Empenho 

para o fornecimento, sendo que todas as demais obrigações são as previstas neste 

Termo de Referência. 

 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

14.1.  O custo estimado total da contratação é de R$               (                          ), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Aparecida 

do Taboado/MS. 
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(...) 

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

 

 

 

                                                     Aparecida do Taboado – MS, 24 de outubro de 2025. 

 

 

 

_______________________________ 

LUCIANA LOPES DE SILEIRA 

Agente administrativo  

Matrícula nº 318-2 

 

Termo de Referência APROVADO e RATIFICADO em 24 de outubro de 2025. 

 

 

___________________________________ 

LUCIANA BARBOSA CAVALCANTE 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria “RH” nº 678 de 03 de junho de 2025    
 

 

 

 


